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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO E REDUÇÃO DO RISCO DE DESASTRES
PROGRAMA DE GESTÃO DO RISCO DE DESASTRES E RESILIÊNCIA
TERMOS DE REFERÊNCIAS
Sistema de gestão de aquisições no programa de gestão do risco de desastres e resiliência 
1. Introdução 
O Governo de Moçambique está a implementar o Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência em Moçambique para um período de cinco anos (2019-2024). O financiamento total do programa é de USD 132.27 Milhões, dos quais: (i) USD 36.27 milhões do Governo de Moçambique (ii) USD 90 milhões do IDA e (iii) USD 6 milhões do Global Facility for Disaster Reduction and Recover e é implementado pelo Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres (INGD) e Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH).

O Programa é constituído por um Programa por Resultados (PporR) e uma componente de Assistência Técnica (AT), ou seja, a designação Programa refere-se a este conjunto de instrumentos de financiamento do Banco Mundial. O Programa está ancorado no Quadro de Gestão de Risco de Desastres estabelecido no Plano Director para a Redução do Risco de Desastres (PDRRD) 2017-2030. 

O Programa por Resultados (PporR) está estruturado em três Áreas de Resultado:

Área de Resultados 1 - Melhoria da protecção financeira contra calamidades: focado na melhoria da preparação financeira para os desastres através, entre outros, do aumento da disponibilidade, previsibilidade e eficiência dos recursos financeiros ex-ante para preparação e resposta a desastres.

Área de Resultados 2 - Fortalecimento da capacidade para preparação e resposta contra calamidades: para melhoramento do acesso a informação fiável e a aviso prévio para as comunidades locais e o desenvolvimento da capacidade para planeamento da preparação e resposta a nível local.

Área de Resultados 3 - Construção de resiliência climática da infra-estrutura vulnerável de educação em áreas propensas ao risco: que dará apoio ao Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH) para aumentar a resiliência da infra-estrutura escolar que é frequentemente danificada, destruída, ou tornada temporariamente inoperacional devido a eventos adversos de carácter hidrometeorológico. 

2. Beneficiários do programa
Estima-se que o Programa terá a volta de 3,360,000 beneficiários directos a nível nacional e local, incluindo: (i) Os membros dos Comités Locais de Gestão de Risco de Calamidade (CLGRC); (ii) As comunidades locais beneficiárias de uma preparação e resposta a desastres melhorada e; (iii) As crianças que beneficiarão de escolas modernizadas. 

As comunidades mais vulneráveis poderão beneficiar de uma melhor preparação e resposta dado que são os que sofrem do maior impacto dos desastres. O Programa também beneficiará directamente a funcionários do governo a nível central que poderão obter conhecimentos e competências de importância para melhoramento da protecção financeira contra desastres e para modernização de edifícios de maneira a suportar choques gerados por desastres, e para fortalecer os sistemas de aviso prévio.

O país beneficiará também de forma indirecta do melhoramento das Políticas e instituições de gestão de risco de calamidades.
3. Responsabilidades
Constituem responsabilidades do Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência, através do MINEDH e INGD:

Garantir que as aquisições sejam conduzidas de acordo com as políticas e procedimentos de aquisições, conforme referido no acordo de financiamento;
Fornecer aos financiadores, parceiros e auditores o acesso a toda a documentação relevante relacionada com processos de aquisições realizados no MINEDH e INGD ao longo da vigência do programa;
Arquivar todos os documentos envolventes em todo o processo de aquisição, desde a elaboração do concurso, publicação, avaliação, adjudicação e fornecimento de serviços.
Face a essas responsabilidades, surge a necessidade de aquisição de um sistema informatizado de gestão do processo de aquisições para o programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência.
4. Breve descrição do Sistema de Gestão de Aquisições 
O Sistema de Gestão de Aquisições deve seguir uma metodologia ágil para que os utilizadores possam resolver problemas adaptativos complexos, permitindo a obtenção de forma produtiva e criativa, produtos de maior valor possível. Deve ser uma ferramenta multiplataforma para que possa correr em diferentes Sistemas Operativos como Windows, Linux e Mac OS. Muito mais que isso, o Sistema de Gestão de Aquisições de ser responsivo progressivo para que possa correr em diferentes dispositivos como computador de mesa, navegador e dispositivos moveis.
5. Requisitos funcionais e não Funcionais do Sistema  
· O sistema deve permitir convidar empresas para o concurso, podendo estas submeter via sistema a documentação, questões sobre o concurso, solicitações de visitas e as propostas;
· Permitir o controlo dos prazos de submissão dos documentos do concurso;

· Notificar os concorrentes e partes interessadas sobre o processo de abertura, avaliação e resultado das propostas;

· O sistema de permitir múltiplos acessos, ao mesmo tempo em qualquer canto do mundo através de internet;
· Os mecanismos de autenticação e autorização devem ser implementados para garantir com que o acesso a base de dados seja feito pelos utilizadores autenticados e autorizados. O processo de autorização deve ser implementado de acordo com a hierarquia dos usuários e as políticas que regem o programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência;

· Uma trilha de auditoria deve ser implementada para cada actividade, incluindo acessos ao sistema apenas para consultas;

·  O sistema front-end deve gerar automaticamente o Gantt Chart do plano de aquisições do programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência;
· A base de dados deve ser alojada num Servidor Web e deverá ser acessado através de um navegador com um domínio/subdomínio ou endereço IP;

· Os relatórios visuais devem ser providenciados de forma dinâmica pelas ferramentas de produção de relatórios baseadas em Web tais como Google charts, HighCharts, FusionCharts, entre outras ferramentas;
· Os relatórios devem ser mais expressivos através de dashboards com dados agregados e em combinação com gráficos, diagramas circulares/barras para permitir melhor compreensão e tomada de decisão;

· O processo de entrada de dados e visualização de dados deve ser online via computador, ipad e smartphone;

· A base de dados deve ser integrada a componentes de alerta para facilitar a monitoria dos deadlines;
· O sistema deve permitir a gestão do budget por cada concurso;

· Todos os estados das atividades no processo de aquisição devem ser reportados ao gestor do programa e outras entidades interessadas. Alguns estados a considerar são: concursos em curso, mas atrasados em relação ao planificado, concursos em dia, concursos por lançar, etc; e

· O sistema de arquivar toda a informação constante em todos os processos de aquisição no programa  de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência.
6. Actividades Principais e responsabilidades do Consultor
Espera-se que o Consultor a ser selecionado providencie uma metodologia apropriada incluindo uma sequência de actividades para garantir o fornecimento de um sistema de alta qualidade para o Programa de Gestão do Risco de Desastres e Resiliência. Para isso, as seguintes actividades são indispensáveis:
· Coordenar encontros com os stakeholders do programa para analisar e aprovar os requisitos funcionais e não funcionais;

· Desenvolver o sistema e coordenar os testes de funcionalidade;

· Gerir e executar as mudanças de funcionalidades caso sejam propostas para o sistema;

· Instalar o sistema no servidor do INGD ou num outro local a ser indicado pelo programa;

· Formar os utilizadores do sistema e acompanhar o processo adaptativo.

7. Entregáveis
· Plano detalhado de actividades;

· Relatório Preliminar de implementação do Sistema, o qual devera conter o código fonte para as funcionalidades principais do sistema;

· Relatório Final de implementação do Sistema contendo (i) recomendações e sugestões para o INGD implementa-lo forma efectiva; (ii) Proposta de acordo de manutenção, incluindo os custos envolvidos; e
· Manual do utilizador incluindo política de segurança do sistema, como o caso da complexidade da password, critérios de utilização, etc.
8. Requisitos do consultor
· Requere se experiência profissional comprovada e alto nível de conhecimento em programação; 
· Mais de 10 anos experiência na área de desenvolvimento de sistemas;

· Mestrado em Tecnologias de Informação, Engenharia de Softwares, ou outras áreas afins;

· Habilidades em gestão de informação de natureza confidencial e em maior volume;

· Experiência no suporte de utilizadores;

· Conhecimentos profundos em gestão de risco de desastres constitui vantagem;

· Conhecimento do processo de procurement para projectos financiados pelo Banco Mundial será uma vantagem;
· Conhecimento de Inglês para trabalho;

9. Prazo de Execuçao
O prazo de execução do sistema de gestão de aquisições deve ser no máximo de 90 dias a contar na data da assinatura do contracto.
10. Formas de Pagamento
	#
	Descrição do produto  
	Pagamento

	1
	Relatório Preliminar de implementação do Sistema, o qual devera conter o código fonte para as funcionalidades principais do sistema;
	30%

	2
	Relatório Final de implementação do Sistema contendo (i) recomendações e sugestões para o INGD implementa-lo forma efectiva; (ii) Proposta de acordo de manutenção, incluindo os custos envolvidos; e
	60%

	3
	Manual do utilizador incluindo política de segurança do sistema, como o caso da complexidade da password, critérios de utilização, etc.
	10%


11. Confidencialidade

O Consultor deverá manter os serviços realizados sob inteira confidencialidade não devendo usar, publicar ou tornar de conhecimento de qualquer pessoa, sem qualquer autorização escrita do Contratante, de qualquer informação produzida pelo Consultor sob esta consultoria ou aquela providenciada pelo Contratante. 
Em caso de ser contacto por órgãos de informação ou qualquer outra entidade sobre o contrato os serviços a serem prestados sob o presente contrato, o Consultor deverá acusar a solicitação de informação ao Contratante. O Contratante será a única parte a providenciar informação pública sobre o presente contrato e/ou serviços prestados sob este contrato.
Para quaisquer efeitos contrários a este contrato, e excepto para questões fiscais, nenhuma das partes poderão tornar pública informação confidencial para uma terceira parte, excepto nos casos que sejam exigidos por Lei, estatuto, regra ou regulamento, desde de a parte a quem é solicitada a informação notifique antecipadamente a outra parte por escrito e permita que a outra parte obtenha a devida autorização para o efeito. 

12. Cláusula Anticorrupção

O Consultor obriga-se às disposições da Lei nº 6/2004, de 17 de Junho, que tem como objecto o combate aos crimes de corrupção e participação económica ilícita. Para os fins da presente disposição, a expressão “prática de corrupção” significa o acto de oferecer, conceder, receber ou solicitar qualquer item de valor, visando influenciar a acção de um representante do Governo no âmbito do processo de Concurso ou da execução do contrato.
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